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Órgão Julgador Quarta Turma

Relator Luiz Otávio Linhares Renault

Revisor Convocado Fernando Luiz Gonçalves Rios Neto

Tema DANO MORAL COLETIVO - INDENIZAÇÃO  

EMENTA: AÇÃO CIVIL PÚBLICA TRABALHISTA - DANOS MORAIS COLETIVOS. A prática adotada

pela  Reclamada  de  discriminar  parentes  de  ex-empregados  que  ingressam  com  reclamação

trabalhista, bem como de fornecer informações desabonadoras de ex-empregados, dificultando-

lhes a obtenção de nova colocação no mercado de trabalho, constituem ilícitos vedados pelo

ordenamento jurídico. Tais condutas violam o direito à cidadania, à dignidade da pessoa humana, ao

valor social do trabalho, à igualdade, à não-discriminação, à inafastabilidade da tutela jurisdicional,  à

proteção ao emprego, dentre outros direitos constitucionalmente assegurados. Os danos decorrentes

extrapolam a esfera individual dos sujeitos lesados, atentando também contra direitos difusos e coletivos,

os quais são definidos no CDC (art. 81, parágrafo único, incisos I e II), como os transindividuais, de

natureza indivisível. A evolução do instituto do dano moral no nosso sistema jurídico permite, atualmente,

com base na Constituição Federal e nas Leis que regulamentam a tutela coletiva,  a condenação da

lesante  à  reparação  dos  danos  morais  coletivos.  Busca-se  com  esta  indenização  oferecer  à

coletividade  de  trabalhadores  uma  compensação  pelo  dano  sofrido,  atenuando,  em parte,  as

conseqüências  da  lesão,  como  também  visa  aplicar  uma  sanção  pelo  ilícito  praticado. A

indenização a título de danos morais coletivos deve ser revertida ao Fundo de Amparo do Trabalhador

(art.  13  da Lei  7.347/85),  em razão deste ser  destinado ao custeio  de programas assistenciais  dos

trabalhadores.

01557-2005-047-03-00-8 RO

Data de Publicação: 30-10-2007
Órgão Julgador: Oitava Turma
Tema: DANO MORAL COLETIVO - CARACTERIZAÇÃO
Relator: Denise Alves Horta
Revisor: Convocada Maria Cecília Alves Pinto
EMENTA:  AÇÃO CIVIL  PÚBLICA -  DANO MORAL COLETIVO POR AFRONTA À DIGNIDADE DA

PESSOA  HUMANA  -  A  doutrina  define  dano  moral  coletivo  como  "a  injusta  lesão  a  interesses

metaindividuais  socialmente  relevantes  para  a  coletividade  (maior  ou  menor),  e  assim  tutelados

juridicamente,  cuja  ofensa  atinge  a  esfera  moral  de  determinado  grupo,  classe  ou  comunidade  de

pessoas  ou  até  mesmo  de  toda  a  sociedade,  causando-lhes  sentimento  de  repúdio,  desagrado,

insatisfação, vergonha, angústia ou outro sofrimento psico- físico" (João Carlos Teixeira, in "Dano Moral

Coletivo".  São  Paulo,  LTr,  2004,  f.  140/141).  Configura-se,  pois,  lesão  ao  patrimônio  moral  da



coletividade, passível de indenização, quando flagrante o descaso do empregador para com a dignidade

da pessoa humana, submetendo os trabalhadores a condições degradantes, para o alcance do objetivo

empresarial, como instalar os laboristas no campo em habitação precária, forrada com lonas e placas de

metal,  sem  piso  ou  qualquer  instalação  adequada  nos  termos  das  normas  regulamentares,  como

banheiro e chuveiros, com instalações elétricas sem a adequada proteção, nem mesmo sendo oferecida

água potável, dormindo os trabalhadores em estrados e, ainda, despendendo jornada suplementar. Nítida

hipótese de descaso para com a vida e a dignidade do trabalhador, pela inobservância de elementares

normas de segurança e higiene, com a exposição dos laboristas a risco de morte e contaminação.

01134-2007-138-03-00-7 RO

Data de Publicação: 24-09-2008
Órgão Julgador: Segunda Turma
Tema: DANO MORAL COLETIVO - INDENIZAÇÃO
Relator: Convocada Taísa Maria Macena de Lima
Revisor: Convocada Maristela Iris da Silva Malheiros

EMENTA:  PRÁTICA  DE LIDE  SIMULADA.  AÇÃO CIVIL  PÚBLICA DIREITOS METAINDIVIDUAIS,

DIFUSOS,  COLETIVOS  E  INDIVIDUAIS  HOMOGÊNEOS.  DANO  MORAL  COLETIVO.

CARACTERIZAÇÃO. Se é verdade que qualquer ação trabalhista pode terminar em conciliação, não

menos verdadeiro é afirmar que as partes só podem se valer do Poder Judiciário para levar uma lide à

sua apreciação. A prática da figura da "reclamação simulada" é antijurídica. A competência constitucional

atribuída a esta Justiça Especial pelo art. 114 da Carta Magna, aliada ao papel social e econômico que

representa a solução das controvérsias decorrentes das relações de trabalho dentro da dinâmica de

funcionamento e atuação do País, autoriza o convencimento sobre a existência de dano moral coletivo

praticados pelos militantes da praxe da lide simulada.  A empresa,  ao explorar  determinado ramo de

atividade econômica de forma desenfreada, é responsável pelos atos por ela praticados, principalmente,

aqueles que ensejam a sua responsabilidade civil, em face do ilícito praticado. "A sociedade moderna

edificou-se  sobre  a  liberdade,  a  produção,  o  consumo e  o  lucro.  A  pós-modernidade,  exacerbadora

desses valores, luta para inserir o homem neste quarteto, isto é, nestes quatro fios com os quais se teceu

o  véu  do  desenvolvimento  econômico  global,  uma  vez  que  a  exclusão  social  muito  aguda  poderá

comprometer o sistema. Produção em massa, consumo em massa, trabalho em massa, lesão em massa,

desafiando um típico processo trabalhista para a massa, concentrando o que está pulverizado, e que, em

última análise, nada mais é do que um processo em que se procura tutelar direitos metaindividuais,

também denominados de coletivos em sentido amplo, transindividuais, supra-individuais, globais, e tantos

outros epítetos, mas todos com a marca indelével da lesão em massa, que é o seu núcleo, a sua alma, a

sua  essência,  ou  o  seu  diferencial.  A  evolução  do  dano  moral  no  nosso  sistema  jurídico  permite,

atualmente, com base na Constituição e na legislação ordinária, a reparação dos danos morais coletivos.

Objetiva-se, com essa indenização, oferecer à coletividade de trabalhadores, tendo como pano de fundo

a sociedade, uma compensação pelo dano sofrido, atenuando, em parte, as consequências da lesão, ao

mesmo tempo em que visa  a  aplicar  uma sanção  de índole  inibitória  pelo  ato  ilícito  praticado  pela



empresa." (00611-2007-021-03-00-7 RO, publicação em 21/06/2008, 4ª Turma, Des. Relator Luiz Otávio

Linhares Renault, grifos nossos)
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Órgão Julgador Quarta Turma

Relator Júlio Bernardo do Carmo

Revisor Antônio Álvares da Silva

Tema DANO MORAL COLETIVO - CARACTERIZAÇÃO

EMENTA:  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA -  DANO  MORAL  COLETIVO  -

COAÇÃO  PELA  EMPREGADORA  AO  UNIVERSO  DE  TRABALHADORES

SUBMETIDOS  A  TURNOS  DE  REVEZAMENTO  ININTERRUPTOS  -  PRESSÃO  PARA

APROVAÇÃO  DE  ELASTECIDA  JORNADA. Não  pairam  dúvidas,  no

vertente  caso,  quanto  à  qualificação  coletiva  dos  interesses

em  jogo  na  Ação  Civil  Pública intentada,  mediante  a  qual

busca  o  douto  parquet  abstenha-se  a  empresa  requerida  "de  exercer,

sob  qualquer  forma,  coação,  pressão  ou  intimação  sobre

os  seus  empregados,  com  o  objetivo  de  interferir  ou  anular  o  livre

exercício  da  atividade  sindical  e  a  livre  manifestação  de

vontade  dos  trabalhadores",  bem  como  "de  interferir,  sob  qualquer

pretexto,  nas  atividades  do  Sindicato  profissional",  como

formulado  na  atrial,  em  decorrência  da  conduta  adotada  pela

ré,  plenamente  demonstrada  através  do  acervo

fático-probatório  ao  processado  coligido,  de  coagir  seus

empregados  e  afastar  a  atuação  sindical  lídima,  com  o

objetivo  único  de  manter  a  jornada  de  oito  horas  de  trabalho

diário  em  turnos  de  revezamento  ininterrupto.  Evidenciado,  com

base  no  contexto  dos  autos,  a  conduta  reiterada  e  ostensiva,  a

coação  velada  da  Votorantim  capaz  de  macular  a  real

manifestação  de  vontade  dos  trabalhadores,  perante  o  ente

sindical,  constrangidos  a  praticar  um  ato  jurídico,  qual  seja,  a

suposta  concordância  com  a  jornada  elastecida  que,  não

obstante  externada,  não  representava  sua  livre  aquiescência,



praticou  a  empresa  inadmissível  ingerência  na  organização

sindical.  Patente  o  dano  à  coletividade,  que  tem  a  dignidade  e  a

honra  abalada  em  face  do  ato  infrator,  cabe  a  reparação  moral,

cujo  dever  é  do  causador  do  dano,  em  montante  revertido  ao  Fundo

de Amparo ao Trabalhador.

Banco  é  condenado  em  danos  morais  coletivos  por  não  implementar  programa  de  saúde
ocupacional (Notícias TRT - 3ª Região)

RO nº 00325-2006-143-03-00-6

A Turma Recursal de Juiz de Fora, com base no voto do desembargador relator José Miguel de Campos,
confirmou sentença que condenou uma instituição bancária a pagar uma indenização de 500 mil reais a
título  de  reparação  de  danos  morais  coletivos,  porque  vinha  descumprindo  normas  de  conduta
trabalhista, o que afeta direitos difusos e coletivos dos  trabalhadores. É que, desde 1998, a empresa
coloca  em risco  a  saúde  e  a  integridade  física  de  seus  empregados  ao  submetê-los  a  excessivas
jornadas de trabalho, além de não implementar corretamente em seus estabelecimentos o Programa de
Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), instituído pela NR 7 da Portaria nº 24/94 do Ministério
do Trabalho.

Para o relator do recurso, a integridade física do trabalhador é um direito da personalidade, que pode ser
oposto contra o empregador: "Em geral, as condições em que se realiza o trabalho não estão adaptadas
à capacidade física e mental do empregado. Além de acidente do trabalho e enfermidades profissionais,
as deficiências nas condições em que ele executa as atividades geram tensão, fadiga e a insatisfação,
fatores prejudiciais à saúde. Se não bastasse, elas provocam, ainda, o absenteísmo, instabilidade no
emprego e queda na produtividade" - frisa.

Ele observa que as más condições de trabalho provocam riscos já conhecidos e que continuam a ser
propagados. As principais causas das doenças profissionais são a duração excessiva da jornada, falta de
repouso suficiente, ambiente hostil, posturas inadequadas e tensão constante. As provas do processo
deixam claro que o Banco, por longo período, submeteu seus empregados a um ambiente de trabalho
nocivo, em prejuízo da saúde e segurança dos seus trabalhadores.

Segundo o relator,  configura  obrigação do empregador  promover  a redução de todos os  riscos que
afetam a saúde do empregado no ambiente de trabalho. "De acordo com o disposto no art. 157 da CLT,
cabe às  empresas instruir  os  empregados  quanto  às  precauções  a  tomar,  para  evitar  acidentes  do
trabalho e doenças ocupacionais, cumprindo e fazendo cumprir as normas de segurança e medicina do
trabalho. Reforçam a obrigação do Banco o art. 7º, XXII, da CR/88; o art. 19, § 1º, da Lei nº 8.213/91 e as
disposições da Convenção nº 155 da OIT" - frisa.

A Turma também decidiu manter a condenação do Banco quanto à prática de duração excessiva da
jornada de trabalho, já que as provas demonstraram reiterado desrespeito das normas trabalhistas, nesse
aspecto. Foi apurado pelo  Ministério Público do Trabalho que as fichas de ponto dos empregados
eram entregues  com os  horários  já  preenchidos  e  nem todos  tinham a  apuração  das  horas  extras
anotadas nos cartões. Em inspeção feita pelo Ministério do Trabalho, foi também apurado que nas folhas
individuais  de  presença  não  constam  horas  extras,  sendo  as  anotações  bem próximas  da  jornada
contratual. Ficou claro ainda o trabalho em excesso de jornada (além das duas horas extras permitidas,
que  também não  eram quitadas  em sua  totalidade),  além de  desrespeito  ao  intervalo  mínimo para
refeição e descanso. Para o relator, é preciso penalizar esse tipo de procedimento para que as práticas
anteriores do Banco, que resultaram em inúmeras ações trabalhistas individuais nos últimos tempos, não
voltem a se repetir.



A decisão está fundamentada nos artigos 1º e 21 da Lei nº 7.347/85, assim como na Lei nº 8.078/90 e
nos artigos 186 e 927 do Código Civil e 5º, X, Constituição da República/88, que possibilita a reparação
por  dano  moral  a  interesses  coletivos  e/ou  difusos.  "A  responsabilidade  civil,  no  âmbito  trabalhista,
encontra  amparo  na  dignidade  da  pessoa  humana  do  trabalhador,  especificamente  no  preceito
constitucional que tem o valor social do trabalho como um dos princípios fundamentais da República
(artigo 1º, V, da Constituição da República/88)" - conclui o desembargador.

Por esses fundamentos, a Turma Recursal manteve a condenação do Banco reclamado ao pagamento
de 500 mil reais a título de danos morais coletivos, bem como a obrigação a implementar o Programa de
Controle Médico de Saúde Ocupacional, sob pena de pagamento de multa de 50 mil reais por cada mês
em que esta  obrigação for  descumprida,  valor  esse a ser  revertido ao FAT -  Fundo de Amparo ao
Trabalhador.

Terceirização ilegal

TIM é condenada a pagar indenização de R$ 6 milhões

RO 01102-2006-024-03-00-0

A terceirização, quando é feita para atender à atividade fim da empresa tomadora, configura fraude e é

nula de pleno direito, como estabelecido no artigo 9º, da CLT, e Súmula 331, I, do Tribunal Superior do

Trabalho. É esse o caso de cerca de quatro mil trabalhadores contratados por empresas terceirizadas

para atuarem na venda de produtos e serviços e no teleatendimento da operadora TIM.

Por isso, a 4ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho de Minas Gerais, com base no fundamento de que

esses  trabalhadores  estavam  subordinados  à  empresa  de  telefonia,  manteve  decisão  de  primeira

instância que reconheceu o vínculo trabalhista. A Ação Civil Pública foi proposta pelo Ministério Público

do Trabalho.

Com a decisão, a contratação deverá ocorrer no prazo de 30 dias, a partir da publicação da sentença. A

empresa também foi condenada a pagar indenização por danos morais à coletividade, no valor de R$ 6

milhões,  revertida ao FAT (Fundo de Amparo ao Trabalhador),  multa de R$ 2 milhões em caso de

descumprimento do que foi determinado em sentença, por violação, e multa por litigância de má fé, de

1% sobre o valor da causa.

O desembargador Antônio Álvares da Silva esclareceu que, através de trabalhadores contratados pelas

empresas  A  &  C  e  Líder,  a  TIM  fazia  o  teleatendimento  a  seus  clientes,  além  da  exposição,

demonstração e venda de seus produtos e serviços. E, ao contrário do alegado na defesa, o contrato

social demonstra que essas atividades integram o objetivo social da empresa.



O relator ressaltou que o artigo 94, II, da Lei 9.472/97, segundo o qual a concessionária poderá “contratar

com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares ao serviço” ,

não se estende ao Direito do Trabalho, vinculando apenas o órgão regulador (Anatel) e a empresa de

telecomunicações. A Súmula 331, do TST, considera ilegal a contratação de trabalhadores por empresa

terceirizada para atividade fim. O desembargador lembrou que as fraudes “através da lei” não geram

efeitos.

No caso,  a  prestação de  serviços  era  pessoal  e  não eventual.  E,  mesmo que se  tente  camuflar  a

subordinação por meio da terceirização, a doutrina hoje entende que esses trabalhadores ficam, de toda

forma,  submetidos  a  uma  espécie  de  subordinação  indireta  ao  grupo  econômico,  a  chamada

“subordinação  estrutural  ou  integrativa”.  Aplica-se,  portanto,  o  disposto  no  artigo  9º,  da  CLT,  que

considera nulos de pleno direito os atos praticados com objetivo de fraudar a lei trabalhista.

O  desembargador  destacou,  ainda,  que  a  fraude  dos  direitos  de,  aproximadamente,  quatro  mil

trabalhadores, que não puderam se rebelar contra ela por dependerem dos seus ganhos para sobreviver,

ofendeu direito constitucional fundamental de valorização do trabalho humano. E, por isso, feriu a moral

da coletividade envolvida nessa situação, o que justifica a condenação por dano moral coletivo.

Além de manter as multas por litigância de má fé e para o caso de descumprimento das obrigações

determinadas na sentença, a Turma julgadora acrescentou à condenação uma indenização de 20% sobre

o valor da causa por utilização das vias processuais de forma abusiva e protelatória. Foi declarada, ainda,

a hipoteca judiciária sobre bens. Eles ficam vinculados à dívida trabalhista, de forma que, mesmo se

vendidos ou doados, podem ser retomados judicialmente para a satisfação do crédito trabalhista. 

Revista Consultor Jurídico, 24 de julho de 2009.

RO 58800-55.2006.5.03.0049 – Publicação no DEJT: 18.11.2010

EMENTA: AÇÃO CIVIL PÚBLICA - DANO MORAL COLETIVO.  A prática de atos que violam direitos

fundamentais dos trabalhadores, de modo geral ou em relação a determinado grupo, afeta, também, a

sociedade  como  um  todo,  visto  ser  do  interesse  geral  a  observância  das  garantias  legais  e

constitucionais  para  a  realização  do  trabalho.  O  desrespeito  a  valores  tão  fundamentais

desencadeia um sentimento coletivo de indignação e repulsa dos cidadãos, o que caracteriza

ofensa à moral social. O dano moral coletivo indenizável, nesses casos, configura-se, portanto, a

partir  da  prática  de  ato  ilícito  ofensivo  diretamente  a  uma  coletividade  de  trabalhadores  e,

reflexamente,  a  toda  a  sociedade,  mormente  levando-se  em  consideração  que  nosso  Estado

Democrático  de  Direito  se  assenta,  dentre  outros,  sobre  os  pilares  da  dignidade  da  pessoa

humana e dos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa (art. 1º, III e IV, da CRFB).



RO 1027-54.2010.5.03.0100 – Publicação: DEJT 24.02.2011

DANO  MORAL  COLETIVO. O  reconhecimento  do  dano  moral  coletivo  (e  a  possibilidade  de  sua

reparação)  tem respaldo constitucional (art.  5º,  X,  da Constituição Federal)  e é tutelado pela Lei

6.938/1981, da Política Nacional do Meio Ambiente, pela Lei 8.078/1990, do Código de Defesa do

Consumidor,  e  pela  Lei  7.347/1985,  da  Ação  Civil  Pública.  Comprovado  dano  ao  exercício  da

liberdade  sindical,  diante  da  prática,  pela  Ré,  de  conduta  antissindical,  deve  ser  confirmada  a

condenação ao pagamento da indenização por danos morais coletivos, na forma imposta pelo Juízo de

origem.

RO 0163600-46.2009.5.03.0109 – 7ª Turma, relatora juíza Alice Monteiro de Barros – Publicação:

DEJT 29.03.2011

AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  EMPRESA  DE  PESQUISA  DE  OPINIÃO.  SERVIÇOS  DE

ENTREVISTA/COLETA  DE  DADOS  PARA  PESQUISA,  REVISÃO  E  DIGITAÇÃO  DE  DADOS.

CONTRATAÇÃO DE FREE LANCERS. DANO MORAL COLETIVO. O procedimento adotado pelas rés,

de contratar  trabalhadores, na condição de autônomos, para o exercício de funções inerentes à sua

atividade-fim (entrevista/coleta de dados para pesquisa, revisão e digitação de dados), impondo-lhes a

observância de diretivas acerca da prestação de serviços, revela-se antijurídico e autoriza a reparação

por  danos morais  coletivos.  O dano moral  coletivo "corresponde à lesão injusta e intolerável  a

interesses ou direitos titularizados pela coletividade (considerada em seu todo ou em qualquer de

suas  expressões  -  grupos,  classes  ou  categorias  de  pessoas),  os  quais  possuem  natureza

extrapatrimonial,  refletindo  valores  e  bens  fundamentais  para  a  sociedade"  (Xisto  Tiago  de

Medeiros Neto, Dano Moral Coletivo. São Paulo: LTr, 2.ed., p. 137). O reconhecimento do dano moral

coletivo (e a possibilidade de sua reparação) tem  respaldo constitucional (art. 5º, X, da Constituição

Federal) e é tutelado pela Lei 6.938/1981, da Política Nacional do Meio Ambiente, pela Lei 8.07/1990,

do Código de Defesa do Consumidor e pela Lei 7.347/1985, da Ação Civil Pública. No caso, a atitude

das rés revela nítido propósito de reduzir custos de produção, colocando em risco a condição

social e a dignidade de toda uma classe de trabalhadores, na medida em que traduz sonegação de

direitos trabalhistas. Diante da conduta antissocial das demandadas, impõe-se a condenação ao

pagamento de indenização por danos morais coletivos, a ser destinada a instituições beneficentes

com atuação nas áreas de educação, hospitalar e formação profissional, de modo a surtir efeitos diretos à

população.


